
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 505.220 - SP (2019/0111430-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI 
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO LUIS CONSULI (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA.  CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. O decreto de prisão foi mantido pelo Tribunal estadual em razão da 
periculosidade do recorrente, considerando os elementos concretos do 
caso em que foram apreendidos mais de 681,71g de maconha e 119,92g 

de cocaína. A prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável 
para garantir a ordem pública. Precedentes.

4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

6. A prisão do paciente não ofende os princípios da proporcionalidade 
ou da homogeneidade, pois o fato de ser primário não lhe garante a 
aplicação da pena mínima cominada aos delitos a ele imputados. Além 
disso, a garantia à ordem pública não pode ser abalada diante de mera 
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suposição referente ao regime prisional a ser eventualmente aplicado.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 

Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 505.220 - SP (2019/0111430-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI 
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO LUIS CONSULI (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 

BRUNO LUIS CONSULI contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante (convertida a 

custódia em prisão preventiva) pela suposta prática do crime previsto no artigo 33, caput, da 

Lei n. 11.343/2006. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 23):

Habeas corpus. Tráfico de drogas. Conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva. Decisão proferida de forma 
fundamentada e com base nas peculiaridades do caso concreto. 
Quantidade e variedade de droga que autorizam a imposição de 
medidas de proteção à ordem pública. Prisão domiciliar. Ausência 
de comprovação da imprescindibilidade do paciente para os 
cuidados do filho. Impossibilidade. Eventuais condições pessoais 
favoráveis que. por si sós, não afastam a necessidade da custódia 
cautelar. Ordem denegada. 

Na presente oportunidade, a defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade da 

segregação cautelar, ante a ausência de fundamentação idônea do decreto de prisão 

preventiva e dos motivos autorizadores previstos nos art. 312 do Código de Processo Penal, 

ressaltando que a gravidade abstrata do delito, dissociada de elementos concretos presentes 

nos autos, não pode servir como fundamento para a decretação da medida constritiva. 

Destaca, ainda, que o paciente é primário e portador de bons antecedentes, 
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além de possuir ocupação lícita, residência fixa e família, incluindo filho recém nascido que 

necessita de seus cuidados, não havendo razões para se indeferir o pedido de liberdade, ante a 

ausência de periculum in libertatis. 

Salienta, por fim, que a custódia cautelar se mostra desproporcional no caso 

concreto, não se podendo desconsiderar a possibilidade de imposição de medidas cautelares 

diversas da prisão.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva, mediante expedição de alvará de soltura e, se for o caso, a substituição da prisão 

por medidas cautelares alternativas, previstas no art. 319 do CPP.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 80/82) e prestadas as informações (e-STJ fls. 

88/91), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou pela denegação 

da ordem (e-STJ fls. 93/95).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 505.220 - SP (2019/0111430-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; e STF, HC n. 113890, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJe 28/2/2014.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, o relaxamento da prisão cautelar do paciente, acusado 

do crime de tráfico de drogas.

De início, cumpre registrar que a prisão preventiva é uma medida 

excepcional, de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e 

demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 

condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
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suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

No caso dos autos, o Tribunal de origem manteve a segregação cautelar, 

ratificando os fundamentos expendidos pelo Magistrado de primeiro grau, que na oportunidade 

destacou o seguinte (e-STJ fls. 24/25):

A custódia cautelar foi fundamentada pelo Magistrado de origem, 
que entendeu presentes os indícios de autoria e a prova da 
materialidade do delito (fls. 19/20), de sorte que não há qualquer 
irregularidade formal.

Resta analisar apenas se de fato estão presentes os requisitos da 
prisão preventiva (fumus comissi delicti e periculum libertatis).

A materialidade do crime restou comprovada pelo auto de prisão em 
flagrante (fl. 01 dos autos de origem); pelo boletim de ocorrência 
(fls. 05/08 da ação originária); pelo auto de exibição e apreensão 
(fls. 12/13 do processo de origem); pelo laudo de constatação (fls. 
31/34 dos autos de origem) e pelo laudo químico-toxicológico (fls. 
83/85 dos autos de origem).

O paciente foi denunciado pela prática do delito previsto no artigo 
33, caput, da Lei nº 11.343/2006, pois no dia 13 de fevereiro de 
2019, por volta das 17h05min, na Rua Jorge Abdala, na altura do 
número 331, e na residência situada à Rua Inês Gomes Cocenzo, 
131, ambos no Conjunto Habitacional São Deocleciano, foi 
surpreendido pelos policiais militares trazendo consigo, 
transportando e mantendo em depósito, sem autorização e para fins 
de tráfico, um total de 681,71g de Cannabis sativa, e 119,92g de 
cocaína.

Suficientes, portanto, os indícios da autoria.

Da mesma forma, restou demonstrado o periculum libertatis.

No caso em tela, o paciente foi preso em flagrante delito porque 
trazia, transportava e mantinha em depósito quantidade 
considerável de droga.

Assim, diversamente do alegado pelos impetrantes, a decisão que 
decretou a prisão preventiva não se baseou apenas na gravidade 
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abstrata do crime, mas sim nas características do caso concreto, 
mais especificamente a apreensão de considerável quantidade e 
variedade de drogas. Necessária, portanto, a segregação cautelar 
como forma de garantia da ordem pública.

As decisões precedentes, como se vê, demonstraram a necessidade da 

medida extrema, destacando a periculosidade do paciente, evidenciada pela quantidade de 

entorpecente apreendido -  681,71g de maconha e 119,92g de cocaína. A prisão preventiva, 

portanto, mostra-se indispensável para garantir a ordem pública. 

Assim sendo, o decisum impugnado encontra suporte na jurisprudência 

desta Corte, segundo a qual, "prisão fundamentada na qualidade e quantidade da droga 

apreendida [é] motivação considerada idônea para a manutenção da segregação de natureza 

cautelar" (AgRg no HC n. 323.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015). 

A respeito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS 
SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, 
NO CASO. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS NÃO 
PROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar do Recorrente encontra-se 
devidamente fundamentada, nos exatos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, pois o entendimento desta Corte é o de 
que o anterior cometimento de crimes constitui circunstância que 
legitima a prisão processual, notadamente para assegurar a ordem 
pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva.

2. Do mesmo modo, a prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentada em face das circunstâncias do caso, a indicar a 
necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade e variedade de 
drogas apreendidas. Precedentes.

3. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, 
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não tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, 
caso estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e 
subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.

4. Nessa fase processual, não há como prever a quantidade de 
pena que eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenado o 
Recorrente, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda 
em regime diverso do fechado, de modo que não se torna possível 
avaliar a arguida desproporção da prisão cautelar imposta.

5. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova 
redação do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei 
n.º 12.403/2011. 6. Recurso desprovido (RHC 108.435/MG, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2019, 
DJe 05/06/2019).

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. SENTENÇA PENAL 
SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença 
penal condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer 
em liberdade somente prejudica o exame do habeas corpus quando 
contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que 
decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em 
apreço.

3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria.

4. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se 
suficientemente fundamentada, eis que, quando da prisão em 
flagrante, foram apreendidos 83,2 gramas de maconha, 27,1 
gramas de crack e 0,1 grama de cocaína em pó, o que, na medida 
em que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, 
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justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes 
encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa do paciente 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

6. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por 
si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 
pacífico entendimento desta Corte.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 490.451/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 
04/06/2019).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE, VARIEDADE E LESIVIDADE DA DROGA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do CPP.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para 
garantia da ordem pública, notadamente se considerada a 
quantidade, variedade e potencialidade lesiva das drogas 
apreendidas (143 pedras de "crack" pesando 58,27 gramas, 95 
pinos de cocaína com peso de 110,45 gramas e 4 buchas de 
maconha pesando 95,69 gramas), circunstâncias indicativas de um 
maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido (RHC 108.749/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 
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04/06/2019).

Entendo que essa conjuntura fática justifica a manutenção da medida 

constritiva, em especial, para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código 

de Processo Penal.

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do recorrente.

De outro vértice, não merece guarida a alegação de que as condições 

subjetivas favoráveis ao paciente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira 

de entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis aos agentes, 

ainda que comprovadas, não são suficientes à concessão de liberdade provisória, se presentes 

os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.
[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

Além disso, como bem destacou o Tribunal estadual, "a substituição da 

prisão preventiva pela domiciliar ao pai com filho menor de 12 anos exige a comprovação 

inequívoca da imprescindibilidade do agente ao desenvolvimento e cuidados da criança" 

(e-STJ fl. 27), o q ue não se verifica no caso dos autos, posto que foi apresentada, 

unicamente, a certidão de nascimento da criança.
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A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. PLEITO DE REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva mantida pela Corte a quo está 
satisfatoriamente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública.

2. Considerou-se, sobretudo, o receio concreto de reiteração 
delitiva, uma vez que o Recorrente é reincidente, possui 
condenação definitiva por furto qualificado e responde a outra 
ação penal pelos crimes de receptação, furto qualificado, 
adulteração de sinal identificador de veículo e corrupção de 
menores. Precedentes.

3. Embora todo pai seja indispensável à criação de seus filhos, o 
benefício previsto no art. 318, inciso IV, do CPP não possuiu 
aplicação automática, sendo necessário que o homem comprove ser 
o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de 
idade incompletos, o que não restou evidenciado, conforme 
consignou o acórdão recorrido.

4. Recurso desprovido (RHC 105.496/RS, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 11/03/2019).

Registre-se, ademais, ser inviável a aplicação das medidas cautelares 

alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, quando 

presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva, como no caso em 

apreço.

Nesse sentido, a título de exemplo:

Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal (RHC n. 56.302/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 22/6/2015).
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Por fim, ao contrário do alegado pela defesa, a prisão do paciente não 

ofende os princípios da proporcionalidade ou da homogeneidade, pois o fato de ser primário 

não lhe garante a aplicação da pena mínima cominada aos delitos a ele imputados. Além disso, 

a garantia à ordem pública não pode ser abalada diante de mera suposição referente ao regime 

prisional a ser eventualmente aplicado.

Ante o exposto, não conheço do mandamus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0111430-2 HC 505.220 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002714320198260559  20190000270988  2019000409  20514265620198260000  4092019

EM MESA JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI 
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO LUIS CONSULI (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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